
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.165 - RJ (2014/0071400-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ALAN DE ARAUJO GOULARTE 
  BRUNO BRITO GUERRA 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO COMERCIAL BULLDOG 
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. CRITÉRIO DE COBRANÇA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA SOB O ENFOQUE DO DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Alegações genéricas de violação dos arts. 165 e 458, II e III, do CPC 
revelam deficiência na fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 
284/STF.
2. O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto 
do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui 
exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do 
recurso especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu 
conhecimento. Não examinada a matéria objeto do especial pela 
instância a quo, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, 
incide o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
3. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.165 - RJ (2014/0071400-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ALAN DE ARAUJO GOULARTE 
  BRUNO BRITO GUERRA 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO COMERCIAL BULLDOG 
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes 

fundamentos: (I) alegações genéricas de violação do art. 535, I e II, do CPC revelam deficiência 

na fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF; (II) incidência da Súmula 211/STJ; 

e (III) a análise da controvérsia demandaria exame de lei local, o que é vedado pela Súmula 

280/STF.

Inconformada, a agravante sustenta que: (I) a ofensa ao art. 535 do CPC foi 

devidamente demonstrada, com a indicação clara e precisa dos vícios contidos no acórdão 

recorrido; (II) a matéria federal foi prequestionada e, caso assim não se entenda, deveria ser 

reconhecida a omissão na apreciação dos dispositivos indicados nos embargos de declaração; e 

(III) aferir a violação do art. 30, I, da Lei nº 11.445/07 prescinde da análise de lei local.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.165 - RJ (2014/0071400-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De início, é deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 535, I e II, do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
Por outro lado, a matérias pertinentes aos arts. 206, § 3º, IV ou V, 
do CC/02 e 30, I, da Lei nº 11.445/07 não foram debatidas pelo 
Tribunal de origem, atraindo assim a incidência da Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."). 
Ressalte-se, por oportuno, que a mera oposição de embargos 
declaratórios não é suficiente para atender ao requisito do 
prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão 
pelo Tribunal de origem. Nem se diga que a interposição do recurso 
especial, alegando afronta ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, supriria a falha, pois a referida ofensa não foi sequer 
exposta adequadamente, impedindo assim qualquer tentativa da 
parte recorrente de trazer a julgamento a suposta violação. Nessa 
linha de raciocínio, cumpre trazer à baila o seguinte julgado deste 
Sodalício: 

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIMINAR. IRREVERSIBILIDADE E 
SATISFAÇÃO DA MEDIDA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Considera-se genérica a alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC consubstanciada na afirmação de que não foram 
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analisados determinados dispositivos de Lei, uma vez que esta 
é incapaz de individualizar a omissão ocorrida no acórdão 
recorrido, bem como tornar clara sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a 
viabilizar a pretensão recursal do recorrente a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que, no caso dos autos, 
limitou-se o agravante a alegar que o Tribunal de origem foi 
omisso quanto à análise dos dispositivos invocados, sem 
especificar em que consistiria a real ausência de 
pronunciamento e qual seria a relevância da tese suscitada 
apta a promover a alteração do julgado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.318.004/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
2/4/2013).

De qualquer sorte, quanto à alegação de afronta ao art. 30, I, da 
Lei nº 11.445/07, o exame da controvérsia, tal como enfrentada 
pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local, notadamente o Decreto Estadual nº 22.872/96, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário.”).
Pelos óbices sumulares citados, não se conhece da divergência 
jurisprudencial suscitada.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0071400-4 AREsp 493.165 / RJ

Números Origem:  00200103046400140  03883688920098190001  200103046400140  201424552022  
359190220108190000  3883688920098190001

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
ALAN DE ARAUJO GOULARTE
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO
BRUNO BRITO GUERRA

AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO COMERCIAL BULLDOG
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
ALAN DE ARAUJO GOULARTE
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO
BRUNO BRITO GUERRA

AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO COMERCIAL BULLDOG
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
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4ª Região) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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